1) Que informe qual é a estimativa no orçamento municipal de 2009 aprovado pela Lei Orçamentária do impacto orçamentário - financeiro anual do acordo  coletivo de trabalho firmado em 16/03/2009, Que esta informação seja enviada de forma científica informando os critérios, índices e metodologia de caráter econômico e financeiro aplicados.

2) Que informe qual é o impacto orçamentário financeiro mensal detalhado (em percentual do orçamento e valores nominais) de CADA cláusula do acordo coletivo de trabalho, no orçamento municipal de 2009 aprovado pela Lei Orçamentária?

3) Que informe qual é a estimativa de impacto orçamentário financeiro no orçamento municipal de 2009 aprovado pela Lei Orçamentária, do montante (em percentual do orçamento e valores nominais) a ser pago pelo erário público desde a suposta vigência do acordo (que prevê a cláusula de retroatividade).

4) Que informe quais eram as estimativas de arrecadação (previsão) e quais foram as reduções (em percentual do orçamento e em valores nominais), no repasse FEDERAL do Fundo de Participação dos Municípios, na arrecadação de IPTU e ISS, desde janeiro de 2009 até abril de 2009.

5) Que informe se havendo queda do no repasse do Fundo de Participação dos Municípios FEDERAL, e redução na arrecadação dos tributos municipais IPTU, ISS e ITBI, somado ao contingenciamento determinados pelo Decreto Municipal nº 254/2009 , qual é a estimativa de impacto orçamentário financeiro no orçamento municipal de 2009 aprovado pela Lei Orçamentária com as despesas criadas pelo acordo coletivo de trabalho o município? O município atingirá que margem (em percentual e valor nominal) com gastos da folha de pagamento e pagamento de pessoal? Informe ainda se este percentual atingirá a margem prudencial de 51% determinadas pela Lei 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

6) Que TODAS as informações anteriores sejam enviadas de forma científica, informando os critérios, índices e metodologia de caráter econômico e financeiro aplicados, e o nome de quais técnicos elaboraram e que são responsáveis pela elaboração de CADA questionamento suscitado.

7) Que informe expressamente (por meio de cópia de parecer da Procuradoria Jurídica do Município assinado por no mínimo três procuradores do Município) se no projeto nº 85/2009, enviado pelo Executivo Municipal se foram cumpridas as determinações legais contidas na Lei 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) em seus artigos 15, 16 e 17 (relatório de impacto orçamentário-financeiro) e se fere o artigo 73 da Lei Federal nº 9.504/1997 (Lei Eleitoral), e ainda que esses procuradores emitam parecer sobre a legalidade de cada clausula do acordo coletivo datado de 16 de março de 2009, no mínimo assinado por três procuradores do município.

8) Que informe junto com o parecer prévio da comissão de justiça, qual o impacto financeiro da clausula sétima do acordo coletivo na duração0 do mandato para o quinquênio 2007 a 2012, incluindo ai todos as despesas com os pagamentos diretos e indiretos que serão feitos pela administração municipal.

                       Todas essas informações devem ser feitas de forma clara e de maneira respeitosa a esta casa de Leis, sendo vedado apontamento feitos a mão com intuito de desmoralizar os atos desta comissão, o envio de forma desrespeitosa será encarado de forma afrontosa e as medidas cabíveis ao funcionário publico serão tomadas.

Londrina, 13 de abril de 2009.

Comissão de Justiça.

Joel Garcia

Gerson de Araújo

Roberto Fortinni.

